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CNPJ: 13.718.17610001-25 

DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO: LICITAÇÃO/TOMADA DE PREÇOS N° 009/2020 

RECORRENTE: RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI. 

MUNICIPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, através do PRESIDENTE DA CPL, vem 

responder o RECURSO interposto pela proponente RISONEIDE ALMEIDA 

FERREIRA EIRELI., empresa qualificada nos autos do processo em epígrafe, nos 

termos que seguem: 

INTRODUÇAO 

O presente expediente destina-se ao processamento da análise dos termos do Recurso 

Administrativo interposto em face da decisão da Comissão Permanente de Licitação, no 

processo licitatório TOMADA DE PREÇOS N° 00912020, interposto pela empresa 

RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI, na condição de licitante, tendo-o feito 

tempestivamente e na forma disposta na legislação de regência, restando preenchidos, 

portanto, os requisitos de admissibilidade e tempestividade da peça interposta, cujo breve 

teor se fez transcrever no título a seguir. 

1— DO BREVE TEOR DOS TERMOS DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em sua peça Recursal pleiteia a licitante a reforma da decisão que inabilitou a empresa 

RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI., por não ter atendido item 7, subitem 7.1, 

Letra "s", do edital convocatório, não apresentando certidão negativa no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa. 

Em suas razões, aduz a Recorrente que: 

"O município tende-se a ampliar o universo de participantes ao ives de restringir com 

falhas sanáveis de modo que a comissão no âmbito da cessão poderia ter consultada a 

mesma". 
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Afirma ainda, que a exigência de certidões não contempladas nos arts. 27 a 31 da Lei 

8.666/93, a exemplo das certidões do TCU, CEIS, CNJ e CADIM é ilegal, haja vista o rol 

elencado nestes dispositivos ser taxativo. 

Requereu por fim, a reforma da decisão que inabilitou a empresa no presente certame. 

2— DA ANÁLISE DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DO PEDIDO 

Inicialmente, revendo-se todo o processo licitatório, verificamos que o edital foi 

totalmente observado pela Administração Pública, sobretudo no que tange a 

documentação e as especificações do objeto, não havendo razão para ser contestado 

quanto a utilização das exigências para habilitação, até mesmo porque o edital sequer foi 

impugnado a esse respeito por nenhuma licitante antes do acontecimento do certame, 

momento oportuno para isso. 

No Acórdão n° 1.793/2011, o Plenário do Tribunal de Contas da União também 

determinou a necessidade de aferição de registros impeditivos da contratação por meio da 

habitual pesquisa realizada no módulo SICAF do SIASG, bem como por pesquisa no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no Portal da 

Transparência. 

Emolduradas as razões do recurso, em exame das alegações apresentadas pela recorrente, 

nota-se a impertinência das ponderações feitas pela recorrente no que tange às questões 

de habilitação jurídica. 

Considerando o Art. 41 da Lei 8666/93: A Administração não pode descumprir as normas 

e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

A aplicação do princípio da vinculação ao instrumento vinculatório, norteador dos 

processos licitatórios, determina que a Comissão Julgadora ou o Responsável pelo 

Julgamento observe as condições e exigências previstas em Edital para proferir qualquer 

decisão. O edital de Licitação que abre a Fase externa do processo licitatório na dicção 

dos doutrinadores e do texto legal indicam que o conteúdo editalício se comporta com?!/ 
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regra entre as partes integrantes do processo licitatório, regras que não admitem 

disposição e devem necessariamente serem aplicadas de forma equânime a todos 

licitantes. 

Em suma, a decisão de inabilitação proferida tomou como base disposições que estavam 

claramente expressas no edital, conforme dita o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório que impõe que as disposições do edital sejam aplicadas como regra tanto 

para administração quanto para os participantes. 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas da União: 

O instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá 

regular a atuação tanto da administração pública quanto dos 

licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3° da Lei de 

Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que 

dispõe que "a Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada". (Curso de Direito Administrativo, 2007, p.416) 

O item 7, subitem 7. 1, alínea "s" do edital convocatório, prevê o seguinte: 

Certidão Negativa no Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por ato de Improbidade Administrativa (Acórdão n°. 

179312011 - TCU - Plenário), emitida através do Portal do 

Conselho Nacional de Justiça em www.cnj.jus.br ; 

A empresa RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI deixou de apresentar a certidão 

Negativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade 

Administrativa. 

O Edital convocatório é claro quando trata do assunto, vejamos: 

9.8 Será considerado INABILITADO o licitante que: 
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9.8.1 Não apresentar os documentos exigidos por este 

Instrumento Convocatório no prazo de validade e/ou 

devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas 

enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. 

No caso vertente, cuida a obrigação de comprovar, no momento da sessão de habilitação, 

que a proponente reúne as condições exigidas para sua participação da licitação. 

Não cabe a Comissão prestigiar o descuido. As normas postas e não impugnadas. Assim, 

devia a Recorrente atentar-se para aquilo que cabia apresentar a tempo e modo. 

Nesse azo, deve ser frisado que as diligências autorizadas pelo art. 43, § 30, da Lei n° 

8.666/93 tem como escopo dirimir dúvidas, e não suprir a falta de documentação de 

habilitação expressamente exigidos pelo Edital. 

A doutrina também segue nessa linha. Marçal Justen Filho diz o seguinte: 

"Inexistirá possibilidade de suprir defeitos imputáveis aos 

licitantes. O esclarecimento de dúvidas não significa eliminar a 

omissão dos licitantes. Se o licitante dispunha de determinado 

documento, mas esqueceu de apresentá-lo, arcará com as 

conseqüências de sua própria conduta." (Comentários à Lei de 

licitações e Contratos Administrativos, Editora Aide, 4' edição, 

1995, p. 272). 

Jessé Torres Pereira Júnior vai pelo mesmo caminho: 

"No caso do processo administrativo da licitação, cada licitante 

sabe, em face das exigências do edital, quais os documentos e 

informações que deverão estar nos respectivos envelopes. Não os 

trazer significa descumprir o edital, acarretando-lhe a inabilitação 

ou a desclassificação da proposta. A proibição de serem aceitos,2 
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posteriormente respeita o direito dos demais licitantes ao 

processamento do certame de acordo com a exigência do edital. Daí 

a Comissão ou a autoridade superior sujeitar-se a recurso 

interponível pelo licitante que considerar abusiva a realização de 

diligência que abra oportunidade indevida a outro concorrente". 

(Comentários à lei das licitações e contratações da administração 

pública, 3a  ed., Rio de Janeiro, Renovar, 1995, p. 271.) 

Desta forma, não tendo a empresa apresentado o documento exigido no item 7, subitem 

7.1, alínea "s" do edital, acertada a decisão que inabilitou a empresa do certame, estando 

desta forma, mantida a decisão da Comissão Permanente de Licitação no certame 

TOMADA DE PREÇOS n° 009/2020. 

3— DA DECISÃO 

Deliberamos pela tempestividade do Recurso Administrativo interposto pela empresa 

RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI, na Tomada de Preços n° 009/2020 para, no 

mérito, negar-lhe provimento pelas razões de fato e de direito declinadas no item 2 deste 

instrumento, oportunidade em que aduz que ao feito pode ser dado às providências de 

estilo. 

Ato contínuo, remetam-se os autos ao Ilustríssimo Senhor Prefeito Municipal de Boa Vista 

do Tupim, estado da Bahia, decidir sobre o recurso, nos termos do artigo 109, §4°, da Lei 

8.666/1993. 

È a decisão e entendimento manifesto 

Dê-se ciência. 

Boa Vista do Tupim, 29 de julho de 2020. 

AN BEZERRA FACHINETTI 
PRESIDENTE DA CPL 
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PROCESSO: LICITAÇÃO/TOMADA DE PREÇOS N° 00912020 

RECORRENTE: RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, vem pela presente 

analisar os termos do Recurso Administrativo interposto em face da decisão do 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação deste município, no processo 

licitatório TOMADA DE PREÇOS N° 00912020, interposto pela empresa 

RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI. 

DA DECISÃO 

De acordo com o Parágrafo 4° do art. 109 da Lei n° 8.666/93 e com base na 

análise efetuada pela Comissão Permanente de Licitação, nego provimento ao 

Recurso Administrativo interposto pela empresa RISONEIDE ALMEIDA 

FERREIRA EIRELI, devendo, portanto, ser mantida a decisão da Comissão 

Permanente de Licitação em todos os seus termos. 

É como decido. 

Boa Vista do Tupim 
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